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LEI No 13.672, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Altera a Lei nº 13.473, de 8 de agosto de
2017, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da Lei Orçamentária
de 2018.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 81. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º (VETADO)." (NR)

"Art. 98. .................................................................................

§ 1º O anexo a que se refere o caput terá os limites
orçamentários correspondentes discriminados por Poder,
Ministério Público da União e Defensoria Pública da União e,
quando for o caso, por órgão referido no art. 20 da Lei
Complementar nº 101, de 2000, com:
.........................................................................................................

§ 1º-A. Nas hipóteses do inciso III do § 1º, o anexo a que se
refere o caput somente conterá autorização quando amparada por
proposição cuja tramitação tenha sido iniciada no Congresso
Nacional até 31 de agosto de 2017.
..........................................................................................................

§ 11. .........................................................................................
..........................................................................................................

VI - aos cargos em comissão e às funções de confiança.
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

LEI No 13.673, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Altera as Leis nºs 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e
9.472, de 16 de julho de 1997, para tornar
obrigatória a divulgação de tabela com a
evolução do valor da tarifa e do preço
praticados pelas concessionárias e
prestadoras de serviços públicos.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1o O art. 9º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

"Art. 9º ...................................................................................
........................................................................................................

§ 5º A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico,
de forma clara e de fácil compreensão pelos usuários, tabela com o
valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou reajustes
realizados nos últimos cinco anos." (NR)

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

"Art. 15. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico,
de forma clara e de fácil compreensão pelo consumidor final,
tabela com o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões
ou reajustes realizados nos últimos cinco anos." (NR)

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 3º ....................................................................................

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no inciso
IV do caput deste artigo, a prestadora de serviço deverá divulgar
em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão
pelos usuários, tabela com o valor das tarifas e preços praticados e
a evolução dos reajustes realizados nos últimos cinco anos."
(NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2018; 197o da Independência e 130o da
República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 840, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Cria cargos em comissão do Grupo-Direção
e Assessoramento Superiores - DAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal,
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS:

I - dezessete DAS-5;

II - cinquenta e oito DAS-4;

III - trinta e sete DAS-3;

IV - vinte e quatro DAS-2; e

V - vinte e oito DAS-1.

§ 1º Os cargos de que trata o caput destinam-se a atender a
necessidades da área de segurança pública, inclusive atividades de
apoio administrativo.

§ 2º A criação e o provimento dos cargos de que trata o
caput estão condicionados à expressa autorização física e financeira
na Lei Orçamentária Anual e à permissão na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 5 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
Raul Jungmann

DECRETO Nº 9.401, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Cria a Reserva Extrativista Baixo Rio
Branco-Jauaperi, localizada nos Municípios
de Rorainópolis e Novo Airão, nos Estados
de Roraima e do Amazonas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 225, § 1º, inciso III, da Constituição, e nos
art. 18 e art. 22 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e de acordo
com o que consta do Processo nº 02001.004488/2001-59 do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico
Mendes e dos Processos Administrativos nº 02000.200416/2017-16 e
nº 02000.000766/2017-76 do Ministério do Meio Ambiente,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a Reserva Extrativista Baixo Rio Branco-
Jauaperi, localizada nos Municípios de Rorainópolis e Novo Airão, nos
Estados de Roraima e do Amazonas, com o objetivo de proteger os
meios de vida e garantir a conservação e a utilização sustentável dos
recursos naturais renováveis utilizados pelas comunidades tradicionais
na área.

Art. 2º A Reserva Extrativista Baixo Rio Branco-Jauaperi tem
seus limites descritos a partir das cartas topográficas SA-20-X-A, SA-
20-X-B, SA-20-X-C e SA-20-X-D, na escala 1:250.000, publicadas
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º Inicia-se o perímetro no ponto 1, de coordenadas
geográficas aproximadas - c.g.a. 61°52'17,6"WGr e 00°56'38.2"S,
situado no Rio Branco, no limite entre os Municípios de Caracaraí e
Rorainópolis; deste, segue por uma reta até o ponto 2, de c.g.a.
61°51'37,6"WGr e 00°56'41,3"S, localizado na entrada do Paraná
Adauau, à margem esquerda do Rio Branco, extremo Norte da lIha
de Marará; deste, segue pelo referido paraná até o ponto 3, de c.g.a.
61°50'57,5"WGr e 00°56'39,0"S, localizado na confluência do
referido Paraná com o Igarapé Corumbaú; deste, segue a montante
pelo referido Igarapé até o ponto 4, de c.g.a. 61°50'55,9"WGr e
00°55'46,5"S, localizado na Lagoa Corumbaú; deste, segue pela
margem da referida lagoa até o ponto 5, de c.g.a. 61°50'48,1"WGr e
00°55'30,1"S, localizada na confluência do Igarapé Corumbaú com a
Lagoa Corumbaú; deste, segue a montante pelo referido igarapé, até
o ponto 6, de c.g.a. 61°49'26,7"WGr e 00°57'16,9"S, localizado na
foz de um tributário sem denominação à margem direita do referido
igarapé; deste, segue a montante pela margem esquerda do referido
tributário até o ponto 7, de c.g.a. 61°47'14,4"WGr e 00°56'06,7"S,
localizado em sua nascente; deste, segue por uma reta até o ponto 8,
de c.g.a. "61°46'31.76" WGr e 0°55'41.71"S", situado na nascente de
igarapé sem denominação e tributário do Igarapé Itaquera; deste,
segue a jusante pela margem direita do referido igarapé até a ponto
9, de c.g.a. 61°44'12,7"WGr e 00°56'50,5"S, localizado na
confluência do referido igarapé com o Igarapé Itaquera; deste, segue
a montante pela margem esquerda do Igarapé Itaquera até o ponto
10, de c.g.a. 61°43'14,2"WGr e 00°55'30,1"S, localizado à margem
esquerda do referido igarapé; deste, segue por uma reta, até o ponto
11, de c.g.a. 61°42'42,2"WGr e 00°54'45,1"S, localizado em igarapé
sem denominação; deste, segue a montante pela margem esquerda do
referido igarapé até o ponto 12, de c.g.a. 61°41'46,9"WGr e
00°45'35,9"S, localizado em sua nascente; deste, segue por uma reta
até o ponto 13, de c.g.a. 61°41'32,3"WGr e 00°44'43,8"S, localizado
à margem esquerda de igarapé sem denominação; deste, segue a
montante pela margem esquerda do referido igarapé até o ponto 14,
de c.g.a. 61°41'45,0"WGr e 00°24'42,6"S, localizado em sua nascente
mais ao norte; deste, segue por uma reta até o ponto 15 - c.g.a.
61°41'29,4"WGr e 00°24'23,4"S, localizado na nascente de tributário
do Igarapé Xixuaú; deste, segue a jusante pela margem direita do
referido tributário até o ponto 16, de c.g.a. 61°40'45,6"WGr e
00°23'44,9"S, localizado em sua confluência com o Igarapé Xixuaú;
deste, segue a montante pela margem esquerda do referido igarapé
até o ponto 17, de c.g.a. 61°40'13,6"WGr e 00°18'19,4"S, localizado
na nascente do Igarapé Xixuaú; deste, segue por uma reta até o
ponto 18, de c.g.a. 61°38'48,9"WGr e 00°16'50,6"S, localizado na
nascente de igarapé sem denominação; deste, segue por uma reta até
o ponto 19, de c.g.a. 61°37'02,8"WGr e 00°16'22,0"S, localizado na
nascente de igarapé sem denominação; deste, segue por uma reta até
o ponto 20, de c.g.a. 61°36'14,7"WGr e 00°12'18,6"S, localizado
próximo à nascente de igarapé sem denominação; deste, segue por
uma reta até o ponto 21, de c.g.a. 61°34'23,9"WGr e 00°10'11,0"S,
localizado na nascente de igarapé sem denominação; deste, segue por
uma reta até o ponto 22, de c.g.a. 61°32'49,5"WGr e 00°08'11,2"S,
localizado no limite do brejo próximo à nascente do Igarapé Itapará;
deste, segue por uma reta até o ponto 23, de c.g.a. 61°29'07,3"WGr
e 00°08'11,7"S, localizado na nascente do Igarapé Xiparinã; deste,
segue por uma reta até o ponto 24, de c.g.a. 61°25'58,0"WGr e
00°08'06,2"S, localizado na nascente de igarapé sem denominação;
deste, segue por uma reta até o ponto 25, de c.g.a. 61°24'29,7"WGr
e 00°14'19,2"S, localizado na confluência de dois igarapés sem
denominação; deste, segue por uma reta até o ponto 26, de c.g.a.
61°24'56,9"WGr e 00°17'09,6"S, localizado na nascente de igarapé
sem denominação; deste, segue por uma reta até o ponto 27, de c.g.a.
61°23'30,0"WGr e 00°21'13,7"S, localizado na nascente de igarapé
sem denominação; deste, segue por uma reta até o ponto 28, de c.g.a.
61°26'02,4"WGr e 00°26'26,1"S, localizado na nascente do Igarapé
Água Boa; deste, segue por uma reta até o ponto 29, de c.g.a.
61°26'29,5"WGr e 00°33'48,9"S, localizado na nascente de igarapé
sem denominação e de tributário do Igarapé Maraú; deste, segue a
jusante pela margem esquerda do referido tributário e pela margem


